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RESUMO
O diálogo com a família, muitas vezes, sofre apagamento na construção da escola inclusiva, tornando essencial a escuta das múltiplas vozes que a compõem para edificar um espaço de todos e por todos. Este relato de experiência busca refletir a partir das vozes de famílias de uma escola inclusiva em Manaus (AM). Para tanto, foi aplicado um formulário online a 13 pais e responsáveis de uma escola de tempo integral, visando identificar sugestões para torná-la mais inclusiva. As respostas foram analisadas por meio da Análise Temática, emergindo cinco categorias. A escuta dessas famílias revela não apenas desafios das políticas educacionais locais, mas também caminhos para uma escola mais democrática, acolhedora e acessível.
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Introdução
A consolidação da escola inclusiva no Brasil tem sido orientada por marcos legais e políticas públicas que garantem o direito de todos à educação, como a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/1996), a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e, mais recentemente, as diretrizes para a implementação do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e a Lei Brasileira de Inclusão (Lei 13.146/15) nas redes regulares de ensino. Glat (2018, p. 10) ressalta que
Essas políticas, amplamente disseminadas no espaço de divulgação que conquistaram na mídia, vêm causando um impacto profundo na vida de pessoas com deficiências e suas famílias. Ao mesmo tempo, representam um grande desafio para os profissionais da Educação Especial, na medida em que demandam uma total ressignificação de nossa área, como campo de saber e atuação. 
Embora esses documentos representem avanços significativos, a realidade cotidiana das escolas demonstra que a inclusão ainda é um paradigma em construção, especialmente no que se refere à participação efetiva das famílias nas decisões pedagógicas. Nesse contexto, Sartoretto (2011, p. 77) discorre que a missão da escola vai além da mera transmissão de informações
Mais do que nunca, torna-se clara a necessidade de uma educação voltada para os valores humanos, uma educação que permita a transformação da sociedade, uma escola que acredite nas diferentes possibilidades e nos caminhos que cada um traça para sua aprendizagem, que possibilite a convivência e o reconhecimento do outro em todas as sua dimensões.
Portanto, é necessário reavaliar aspectos que envolvem tanto a escola quanto a família, considerando suas estruturas e formas de relacionamento. A interação entre ambas é reconhecida como essencial para o êxito do processo educativo, configurando-se como uma prática colaborativa que exige o compartilhamento de objetivos e ideais, a fim de superar dificuldades e conflitos que afetam não apenas os profissionais da educação, mas também os estudantes e suas famílias (Maturana; Cia, 2015; Glat, 2018). 
Essa reflexão torna-se ainda mais urgente em realidades como as das escolas que buscam uma perspectiva inclusiva, como preconizam as políticas públicas vigentes, com práticas mais sensíveis e comprometidas com a diversidade. Nesse contexto, Sartoretto (2011) enfatiza a necessidade de mudanças no cenário pedagógico da escola contemporânea, que, embora receba alunos com deficiência, transtornos e síndromes, ainda mantém práticas tradicionalistas e excludentes, incompatíveis com os princípios da inclusão escolar amplamente discutidos. 
Nessa mesma direção, Matos et al. (2016) destacam que não se pode tolerar a contradição entre o discurso legal da inclusão e a realidade escolar, reforçando que o direito à educação deve ser efetivado como algo inalienável. Em síntese, Souza (2009) salienta que a interação entre família e escola exige que ambas conheçam suas realidades e limitações, buscando, de forma colaborativa, caminhos que favoreçam a cooperação para o sucesso educacional.  Assim, este relato de experiência propõe uma reflexão a partir das vozes de famílias que integram uma escola inclusiva em Manaus (AM).
Metodologia
A investigação é de natureza descritiva, de abordagem qualitativa, desenvolvida em uma escola de tempo integral da cidade de Manaus/AM. Os participantes da pesquisa foram 13 pais e/ou responsáveis dos alunos atendidos pela Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) da escola investigada. Como instrumento de coleta de dados, foi utilizado um questionário on-line (Google Forms), que foi enviado para o grupo de whatsapp dos pais e/ou responsáveis. A fim de manter o sigilo dos participantes, foram identificados pela letra F e o número de ordem das respostas, de 1 a 13. Os participantes foram esclarecidos sobre as informações presentes no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. As respostas dos questionários foram analisadas e classificadas por categorias a partir da Análise Temática (Braun; Clarke, 2006). Assim, realizou-se a familiarização com os dados obtidos nos questionários por meio de uma leitura exploratória, busca por temas, definição dos temas e relatório sobre os temas categorizados de modo a apresentar a essência das respostas obtidas com os questionários (Rosa; Mackedanz, 2021).
Discussão
A análise das respostas obtidas nos questionários baseou-se no seguinte questionamento: Quais as sugestões que você daria para que a escola de seu filho fosse mais inclusiva? As respostas foram agrupadas em cinco categorias temáticas: 1) Escuta das crianças e empatia no convívio escolar; 2) Valorização das habilidades sociais e metodologias mais significativas; 3) Formação e capacitação dos profissionais; 4) Profissionais de apoio e recursos institucionais; 5) Reconhecimento e valorização do trabalho da escola. 
De acordo com Matos (2017), a interação família-escola é fundamental para o sucesso educacional e para o melhor desenvolvimento cognitivo, afetivo e social do sujeito durante o processo de formação. A percepção desses benefícios, por ambos, é necessária para superar as dificuldades estruturais dos sistemas de ensino, orientando políticas públicas mais incisivas que auxiliem tanto o aluno quanto o professor e, desse modo, beneficiem a família e a sociedade como um todo. À vista disso, teremos uma escola inclusiva que escuta e é escutada, que semeia e colhe frutos, que investe no aluno e recebe dele o seu melhor.
Escuta das crianças e empatia no convívio escolar
A escuta das crianças e a empatia no cotidiano escolar emergem como elementos centrais no processo de inclusão, pois permitem reconhecer o estudante como sujeito de direitos, com voz ativa e experiências próprias. A pesquisa de Cunha, evidencia que, com a inserção de crianças autistas em escolas regulares de Belo Horizonte, a partir de 2005, o primeiro desafio consistiu em promover uma mudança no olhar dos professores, de modo que a deficiência dos alunos não fosse vista como impedimento, mas como elemento a ser considerado na elaboração de planejamentos pedagógicos com estratégias mais coletivas (Cunha, 2011). Nesse sentido, a empatia é evidenciada nessa categoria temática, como apontado no trecho a seguir:
"Fazer as crianças serem ouvidas, e trabalhar com os coleguinhas e professores a compreendê-los e entendê-los em suas dificuldades e frustrações" (F1).
A fala de F1 revela a importância de promover um ambiente de convivência em que os estudantes sejam orientados a compreender as condições de seus pares, desenvolvendo atitudes de solidariedade e cooperação. Esse movimento é fundamental para a construção de uma cultura escolar inclusiva, em que o respeito mútuo e a valorização das diversidades se tornam práticas cotidianas. Como enfatiza Mantoan (2015), ao propor um modo de organização do sistema educacional em que se deve considerar a necessidade de todos os alunos em função de suas especificidades.
Outro trecho importante destacado nessa categoria, foi sobre a necessidade de ações que promovam a “conscientização” da comunidade escolar a fim de popularizar as características das deficiências para reduzir os estigmas existentes, como observado a seguir:
 “Conscientização dos demais alunos sobre as condições dos seus colegas” (F2).
Portanto, a fala reforça que a inclusão escolar exige um trabalho coletivo envolvendo professores, alunos e gestores. Sant’Ana (2005) defende que a educação inclusiva deve respeitar a diversidade e superar o paradigma excludente, colocando todos os sujeitos no centro do processo educativo. Assim, ter uma escola consciente sobre as diferenças é caminhar rumo à inclusão.
Valorização das habilidades individuais e metodologias mais significativas
A escola atual ainda está embebida do tradicionalismo, de práticas rígidas e excludentes quando se trata de ensinar os alunos mediante suas particularidades educativas. Mantoan (2015) apresenta que para ensinar a turma toda, sem exceções e nem exclusões é necessário explorar os talentos, atualizar possibilidades, desenvolver predisposições naturais de cada aluno. Mesmo assim, ainda é muito forte o discurso e as práticas tradicionais dentro da sala de aula, como observado no trecho a seguir:
"Focar na habilidade de cada um, incluindo projetos que eles pudessem trabalhar com gosto. Muitas vezes fazer eles copiarem um livro inteiro no caderno, só faz estressar (F3)".
A fala de F3, é um pedido de mudança para o tradicionalismo desvelado e que engessa a aprendizagem de alunos com e sem deficiência. O desprazer pela aprendizagem muitas vezes está enraizado na dificuldade de mudança da dinâmica da sala de aula tradicional. Mantoan (2015) enfatiza que é urgente superar o sistema tradicional de ensinar, para tanto é necessário refletir sobre o que entende-se por qualidade de ensino. Diante disso, Mourão (2016) validam que a escolarização de pessoas com deficiências que se inserem nas classes comuns na perspectiva da inclusão, não podem permanecer em um modelo distorcido da escola construído historicamente, havendo assim a necessidade de uma nova postura educacional no contexto pedagógico para a construção de uma sociedade melhor.
Assim, a categoria reforça a ideia de que focar nos alunos, envolvê-los em projetos e outras atividades significativas abre portas para que a aprendizagem ocorra de fato. É preciso acreditar que todos os alunos possuem habilidades e oferecer-lhes um ambiente rico e verdadeiramente estimulador de suas potencialidades (Mantoan, 2015).
Formação e capacitação dos profissionais
A formação e a capacitação dos profissionais surgem como demandas centrais para que a escola possa efetivar práticas inclusivas. A formação continuada dos professores e professoras que estão atuando na escola, se faz essencial para encarar as novas demandas que o público da educação especial na perspectiva inclusiva traz mas também ressalta velhas necessidades que a escola possui historicamente, a segregação do aprender em disciplinas que pouco dialogam entre si ou entre a realidade dos alunos. Nessa direção, o relato de F4 evidencia a necessidade de formação docente voltada para a inclusão, como observado a seguir:
“A sugestão é que todos os professores fossem preparados para receber o aluno com deficiência” (F4). 
Ao refletir sobre a sugestão de F4, percebe-se que a escola inclusiva necessita de uma melhor preparação dos educadores para lidar com a diversidade, uma vez que o conhecimento técnico e pedagógico é essencial para garantir práticas educativas que respeitem as singularidades dos estudantes. Silva (2023, p.48) contribui ao dialogar que
A formação dos profissionais em educação deve levar em conta estratégias e alternativas capazes de instrumentalizá-los para o desenvolvimento de uma carreira profissional competente diante da diversidade escolar e do novo paradigma educacional que é a inclusão, que traz para a escola novos personagens com um acervo de conhecimentos a serem revelados.  
Nesse sentido, Mantoan (2015) ressalta que a inclusão requer um redimensionamento da prática pedagógica, que deve se organizar a partir das necessidades de todos os alunos, e não apenas de alguns grupos. Essa perspectiva demonstra que a inclusão não se limita à matrícula, mas exige profissionais qualificados para atender às necessidades específicas dos estudantes, o que vai ao encontro da defesa de Correia (2008), para quem a formação docente deve ser orientada por uma concepção ampla de inclusão, capaz de romper barreiras atitudinais e pedagógicas. Além disso, os familiares destacam a importância de capacitações contínuas, como evidenciado na fala de F5
“Capacitação dos professores para lidar com diferentes necessidades e materiais adaptados que possam ajudar as crianças a acompanhar o conteúdo de forma mais eficaz” (F5). 
Tal perspectiva dialoga com as diretrizes de políticas inclusivas que apontam a formação permanente como condição indispensável para o avanço da inclusão escolar. Correia (2008) enfatiza que a falta de preparo docente constitui um dos principais entraves à efetivação da inclusão, tornando essencial a adoção de estratégias que assegurem formação crítica, reflexiva e prática.
 No entanto, a inclusão demanda não apenas preparo teórico, mas também domínio de recursos pedagógicos e metodológicos que possibilitem a participação efetiva dos estudantes além de políticas públicas mais efetivas que financiem a formação continuada e que proporcionem uma estrutura escolar capaz de atender a diversidade por meio de acessibilidade. Tal aspecto é corroborado por diversos estudos que apontam a necessidade de políticas de formação permanente articuladas ao fornecimento de condições materiais, de modo a superar práticas excludentes (Mantoan, 2015).
Profissionais de apoio e recursos institucionais
A construção de uma escola inclusiva, precisa avançar em muitas dimensões e uma delas é a de melhoria das condições arquitetônicas e no investimento da estrutura de apoio especializado. Pois, como fazer a inclusão existir de fato, em uma escola que não se adequa para a diversidade? A presença do Profissional de Apoio Escolar é uma das demandas mais polêmicas e que está amparada pela Lei Brasileira de Inclusão em seu artigo 28, onde incube ao poder público a oferta desse profissional para exercer atividades de suporte na alimentação, higiene e locomoção de estudantes com deficiência e atuam em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária. Essa demanda surge na fala de muitas famílias, como observadas nos trechos:
"Que tivesse mais apoio de professores para dar esse suporte para os nossos filhos. (F7)"
"Um espaço terapêutico dedicado aos profissionais e atividades especialmente adaptadas para crianças com necessidades especiais. (F8)"
"De fato, não seria para a escola, e sim para o órgão responsável, que possui recursos e limita as instituições. Se a escola recebe todo o suporte necessário, cito como exemplo, a quantidade de profissionais de apoio para suprir a demanda das nossas crianças e disponibilização de materiais para desenvolver essas crianças, teríamos sim, melhores resultados. Vejo o esforço de todos os profissionais, fazendo o impossível para atender a todas as nossas crianças, se sobrecarregando de trabalho, para não desamparar nossos filhos. E nós, quanto pais, quanto família, somos muito gratos e honrados por toda essa dedicação. (F9)"
A fala de F7 evidencia uma lacuna recorrente: a insuficiência de profissionais de apoio e de estratégias institucionais que garantam acompanhamento adequado às especificidades de cada aluno. Como apontam Glat e Pletsch (2011), a inclusão não se limita ao acesso físico à escola, mas exige condições pedagógicas e organizacionais que favoreçam a participação e o aprendizado.
Além disso, os familiares expressam a necessidade de espaços diferenciados que atendam às demandas específicas dos estudantes, como registrado com F8. Essa solicitação indica que a inclusão demanda não apenas adaptações curriculares, mas também serviços complementares que possibilitem o desenvolvimento integral dos alunos. Nesse sentido, Mittler (2003) defende que sistemas educacionais inclusivos precisam articular recursos internos e externos à escola, de modo a oferecer suporte efetivo e contínuo aos estudantes público da educação especial na perspectiva inclusiva.
Por sua vez, a fala em F9 explicita uma tensão central, pois percebe-se o reconhecimento do comprometimento dos professores, mas também a denúncia da insuficiência de políticas públicas estruturadas. Como assinala Mantoan (2015), a efetivação da educação inclusiva não pode ser responsabilidade individual do professor, mas deve estar sustentada por políticas institucionais que assegurem recursos humanos, materiais e pedagógicos adequados.
Portanto, a análise das falas demonstra que a inclusão escolar só se torna viável quando acompanhada de condições institucionais concretas, articulando formação docente, ampliação do quadro de apoio e garantia de recursos pedagógicos. Como reforça Carvalho (2012), a inclusão não pode se resumir ao discurso, exige investimento político e financeiro capaz de transformar a escola em espaço efetivamente acessível e equitativo para todos os estudantes. 
Reconhecimento e valorização do trabalho da escola
	Diante de um cenário escolar marcado pela presença de alunos com diferentes tipos de deficiência, transtornos e síndromes, pela superlotação das salas de aula, por uma arquitetura ultrapassada e em decadência, bem como pela insatisfação dos professores com os baixos salários, a pressão por melhores resultados e a formação ainda defasada, é possível reconhecer que muito tem sido feito para transformar essa realidade (Secundino, 2023). Nesse contexto, o reconhecimento e a valorização do trabalho docente tornam-se elementos fundamentais para a manutenção da motivação frente às adversidades da educação. Importa destacar que, apesar das críticas direcionadas à escola, há também muito a ser celebrado, pois inúmeros profissionais se empenham em fazer a diferença na vida de famílias historicamente marcadas pela exclusão. Esse esforço foi evidenciado pelas próprias famílias, como se observa nos seguintes trechos:
"No caso, dou os parabéns, pois a escola não mede esforços para incluir todos os alunos. (F10)"
"A escola me surpreendeu, a inclusão, os profissionais de apoio. (F11)"
O reconhecimento e a valorização do trabalho desenvolvido pela escola emergem como aspectos significativos nas falas dos participantes, evidenciando a percepção positiva das famílias em relação aos esforços institucionais para a inclusão. A declaração das famílias reflete o sentimento de gratidão diante das iniciativas realizadas pela escola para garantir o atendimento às diferenças, destacando o empenho da instituição em criar condições para que nenhum estudante seja excluído.
Na fala de F11 a ênfase recai sobre o papel dos profissionais de apoio e a surpresa positiva em relação à prática inclusiva da escola. Esse reconhecimento demonstra que, apesar das dificuldades enfrentadas pelo sistema educacional, existem experiências exitosas que produzem impacto direto tanto no desenvolvimento dos alunos quanto na confiança das famílias no processo educativo. Do ponto de vista teórico, esse reconhecimento é fundamental para consolidar uma cultura escolar inclusiva, pois reafirma que a inclusão não é apenas resultado de políticas ou diretrizes, mas também do comprometimento coletivo de professores, gestores e equipe de apoio. Silva (2023, p. 90) corrobora ao afirmar que
A Educação Inclusiva, que se baseia em princípios e leis que reconhecem a necessidade específica de cada indivíduo, deixa bem claro que a inovação pedagógica exige que a sociedade e as escolas se adaptem aos seus estudantes, e não o contrário. E o professor, tem papel importante nessa transformação da escola, esteja adequadamente preparado para gerir o acesso à informação e ao conhecimento. 
Assim, a categoria evidencia que a inclusão escolar não deve ser compreendida apenas como desafio ou carência de recursos, mas também como um processo em curso, capaz de produzir resultados reconhecidos pela comunidade. O olhar positivo das famílias para as ações da escola reforça a importância de investir em práticas consistentes de inclusão, que, quando implementadas com seriedade e compromisso, geram impactos visíveis na vida dos estudantes e estreitam os laços entre escola e comunidade.
Conclusões
 A escuta dessas famílias, historicamente pouco envolvidas na definição das práticas inclusivas, evidencia não apenas os desafios da política educacional em nível local, mas também apresenta caminhos para que a escola se torne, efetivamente, um espaço mais democrático, acolhedor e acessível. Essa valorização das experiências familiares revela a necessidade de incorporar suas percepções no planejamento e na execução das políticas educacionais, fortalecendo a relação entre escola e comunidade e ampliando as possibilidades de construção de práticas mais contextualizadas e sensíveis à diversidade.
Considerando que incluir não significa apenas garantir o acesso do estudante, mas assegurar sua participação e aprendizagem, torna-se urgente repensar as políticas públicas à luz da realidade vivida por essas famílias, que depositam na escola suas expectativas de uma educação verdadeiramente inclusiva. Portanto, as vozes das famílias revelam que o reconhecimento e a valorização do trabalho da escola não são incompatíveis com a crítica às condições materiais e profissionais em que se desenvolve o processo educativo. Pelo contrário, é justamente a percepção de que a inclusão se faz apesar das adversidades que intensifica a importância atribuída às práticas escolares, conferindo legitimidade ao esforço da equipe pedagógica e reafirmando a centralidade da escola como espaço de promoção de direitos e de transformação social.
Em síntese, se esperança que as políticas públicas avancem em três frentes principais: primeiro, no investimento em infraestrutura escolar, garantindo espaços acessíveis e adequados para todos; segundo, na valorização e formação continuada dos professores, assegurando condições de trabalho dignas e estratégias pedagógicas inclusivas; e, por fim, no fortalecimento da participação das famílias e comunidades como protagonistas do processo educativo, ampliando a democracia escolar e assegurando que a inclusão seja resultado de um esforço coletivo. Logo, o reconhecimento das famílias, aliado a ações estruturais e políticas consistentes, pode consolidar a escola como verdadeiro espaço de valorização dos direitos humanos.
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